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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FABIO LUIS GARCIA (PRESO)
ADVOGADOS : LUCIANA CRISTINA NOGUEIRA DA SILVA - SP335471

ISADORA AMÊNDOLA - SP376081
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS.
PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE.
INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  ESPECIAL
PARALELAMENTE  À  IMPETRAÇÃO  DE  HABEAS
CORPUS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não
admite o processamento conjunto de habeas corpus e
o  outro  recurso  cabível  se  apresentados  contra  o
mesmo  ato  jurisdicional,  sob  pena  de  ofensa  ao
princípio da unirrecorribilidade. Precedentes.
2.  Impetrada  a  ação  constitucional  paralelamente  à
apresentação do recurso especial, que se encontra em
fase de admissibilidade perante a Corte de origem, é
inviável  a  apreciação  do  pedido  em  habeas
corpus,   ainda  que  se  alegue  complementariedade
entre as alegações.
3.  O  respeito  à  adequada  dinâmica  processual  não
vulnera  o  eventual  direito  da  parte  interessada,  pois
caso  eventualmente  houvesse  sido  constada
ilegalidade flagrante, a ordem teria sido concedida de
ofício.
4. Inexistência de ilegalidade manifesta. 
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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   Brasília, 27 de maio de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . HABEAS CORPUS
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE.
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL
PARALELAMENTE À IMPETRAÇÃO DE HABEAS

. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVOCORPUS
IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
não admite o processamento conjunto de habeas

 e o outro recurso cabível se apresentadoscorpus
contra o mesmo ato jurisdicional, sob pena de ofensa
ao princípio da unirrecorribilidade. Precedentes.
2. Impetrada a ação constitucional paralelamente à
apresentação do recurso especial, que se encontra
em fase de admissibilidade perante a Corte de origem,
é inviável a apreciação do pedido em habeas corpus, 
ainda que se alegue complementariedade entre as
alegações.
3. O respeito à adequada dinâmica processual não
vulnera o eventual direito da parte interessada, pois
caso eventualmente houvesse sido constada
ilegalidade flagrante, a ordem teria sido concedida de
ofício.
4. Inexistência de ilegalidade manifesta. 
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FÁBIO
LUIS GARCIA contra a decisão que não conheceu do  em razão habeas corpus
da interposição de recurso em face do mesmo ato jurisdicional

).(REsp n. 2.215.276/SP
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O agravante aduz a viabilidade de conhecimento do  sob o writ
argumento de que não haveria impedimento para o processamento do habeas

 simultaneamente à tramitação do recurso especial, e que a impetraçãocorpus
seria sempre possível diante da existência de constrangimento ilegal.

Aduz que o objeto do  é o reconhecimento da remição por estudo writ
pela aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio –  ENEM – 2023, situação
que configuraria o constrangimento ilegal a exigir pronta análise.

Acrescenta que a Terceira Seção deste Superior Tribunal aplicou, em
casos análogos, a Resolução n.  do CNJ, vedando apenas a391/2021
duplicidade de benefício pelo mesmo fato.

Requer o provimento do recurso, com a consequente repercussão
jurídica.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus
foi impetrado paralelamente a recurso especial que impugna o mesmo acórdão
aqui apontado como ato coator, que julgou o agravo em execução penal em que
se entendeu pela impossibilidade da concessão da remição.

Contudo, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite
o processamento conjunto de recursos e  apresentados contra o habeas corpus
mesmo ato jurisdicional, sob pena de ofensa ao princípio da unirrecorribilidade.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM . ROUBO HABEAS CORPUS
CIRCUNSTANCIADO. CONCOMITÂNCIA ENTRE RECURSO
ESPECIAL E . TUTELA DIRETA DA HABEAS CORPUS
LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. REITERAÇÃO DE PEDIDO.
RECONHECIMENTO DE PESSOA. PEDIDOS SUBSIDIÁRIOS
COM IMPACTO NA REPRIMENDA IMPOSTA. NÃO
CONSTATADA MANIFESTA ILEGALIDADE A AUTORIZAR
CONCESSÃO DA ORDEM DE  DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS
NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. A existência de um complexo sistema recursal no
processo penal brasileiro permite à parte prejudicada por
decisão judicial submeter ao órgão colegiado competente a
revisão do ato jurisdicional, na forma e no prazo previsto
em lei. Eventual manejo de , ação habeas corpus
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constitucional voltada à proteção da liberdade humana,
constitui estratégia defensiva válida, sopesadas as

.vantagens e também os ônus de tal opção
2. A tutela constitucional e legal da liberdade humana
justifica algum temperamento aos rigores formais inerentes
aos recursos em geral, mas não dispensa a racionalidade
no uso dos instrumentos postos à disposição do acusado
ao longo da persecução penal, dada a necessidade de
também preservar a funcionalidade do sistema de justiça
criminal, cujo poder de julgar de maneira organizada,
acurada e correta, permeado pelas limitações materiais e
humanas dos órgãos de jurisdição, se vê comprometido -
em prejuízo da sociedade e dos jurisdicionados em geral -
com o concomitante emprego de dois meios de impugnação

.com igual pretensão
3. Sob essa perspectiva, a interposição do recurso cabível
contra o ato impugnado e a contemporânea impetração de

 para igual pretensão somente permitirá o examehabeas corpus
do  se for este destinado à tutela direta da liberdade de writ
locomoção ou se traduzir pedido diverso em relação ao que é
objeto do recurso próprio e que reflita mediatamente na
liberdade do paciente. Nas demais hipóteses, o habeas corpus
não deve ser admitido e o exame das questões idênticas
deve ser reservado ao recurso previsto para a hipótese,
ainda que a matéria discutida resvale, por via transversa, na

.liberdade individual
4. No caso concreto, verifica-se que a impetração do habeas

 ocorreu simultânea e concomitantemente ao manejo decorpus
recurso especial ), em que também se(AREsp n. 3.105.776/SP
alegou a nulidade do reconhecimento pessoal e pedidos
subsidiários com o fim de reduzir a reprimenda imposta, o qual
se encontra em trâmite nesta Corte Superior de Justiça.
5. Dessa forma, não se pode processar o writ por
consubstanciar mera reiteração de pedido, uma vez que tem as
mesmas partes e idêntico objeto ao do recurso citado,
inexistindo fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam
a análise sob outro enfoque.
6. Ademais, não se constata manifesta ilegalidade a autorizar a
concessão da ordem de  de ofício. habeas corpus
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Rogerio Schietti1.030.667/SP,
Cruz, Sexta Turma, julgado em  DJEN de 4/3/2026,  9/3/2026,
grifo próprio.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE.HABEAS CORPUS

NÃO CONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
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I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não conheceu de , sob o fundamento de violação habeas corpus
ao princípio da unirrecorribilidade, em razão da interposição
simultânea de recurso especial contra o mesmo ato judicial.
2. O agravante sustenta que a condenação do paciente foi
baseada exclusivamente em elementos colhidos na fase
investigativa, sem prova judicializada apta a sustentar a autoria,
em afronta ao  do Código de Processo Penal. Argumenta art. 155
que as vítimas e testemunhas não reconheceram o paciente em
juízo, que os corréus prestaram declarações apenas na fase
policial, sem confirmação em audiência, e que um dos corréus
se retratou, alegando ter feito as declarações sob efeito de
drogas e álcool.
3. O agravante afirma que o paciente está preso desde

 por decisão fundada em provas ilícitas e11/04/2024
insuficientes, e que o não conhecimento do habeas corpus
implica em negativa de prestação jurisdicional diante de situação
que reputa teratológica.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível
o conhecimento de  impetrado habeas corpus
concomitantemente com recurso especial interposto contra
o mesmo ato judicial, à luz do princípio da

.unirrecorribilidade
III. Razões de decidir
5. O princípio da unirrecorribilidade impede a tramitação
simultânea de  e recurso especial contra o habeas corpus
mesmo ato judicial, sob pena de subversão do sistema recursal.
6. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
não admite a tramitação concomitante de recursos e habeas

 manejados contra o mesmo ato, conforme precedentescorpus
citados.
7. A ausência de argumentos relevantes que infirmem as
razões da decisão agravada, alinhada à jurisprudência da
Corte, justifica a manutenção do não conhecimento da

.impetração
IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
1. O princípio da unirrecorribilidade veda a tramitação
simultânea de  e recurso especial contra o habeas corpus

.mesmo ato judicial
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 155.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 589.923/SP,
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 01/04/2022;
STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Rogério Schietti Cruz,720.421/SP,
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Sexta Turma, DJe  STJ, AgRg no HC  03/11/2022; 823.337/SP,
Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe  STJ, AgRg 21/08/2023;
no HC  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,864.456/DF,
Quinta Turma, DJe 19/12/2023.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Carlos Pires996.699/SP,
Brandão, Sexta Turma, julgado em  DJEN de 12/11/2025,

 grifo próprio.)18/11/2025,

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM . HABEAS CORPUS
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. INTERPOSIÇÃO DE
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL E SIMULTÂNEA
IMPETRAÇÃO DE . AUSÊNCIA DE HABEAS CORPUS
FLAGRANTE ILEGALIDADE A JUSTIFICAR A CONCESSÃO
DA ORDEM DE OFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não
admite o processamento conjunto de recursos e habeas

apresentados contra o mesmo ato jurisdicional, sobcorpus 
pena de ofensa ao princípio da unirrecorribilidade.

.Precedentes
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a concessão
da ordem de ofício, pois na residência do agravante foram
apreendidos 14,59 g de maconha divididos em duas porções
escondidas no armário da cozinha, além de quantia em dinheiro.
3. Além disso, consignou o Tribunal que no aparelho celular do
réu foram identificadas conversas que comprovam a venda de
entorpecentes.
4. Havendo fundamentação idônea do Tribunal de origem para o
reconhecimento do crime de tráfico de drogas, a revisão do
acórdão impetrado demandaria amplo revolvimento de questões
fático-probatórias, o que se revela incompatível com a estreita
via do . habeas corpus
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n.  de minha relatoria, Sexta Turma,954.613/SP,
julgado em  DJEN de  grifo próprio.) 5/3/2025,  12/3/2025,

Na mesma direção, citem-se, ainda, os seguintes precedentes: AgRg
no HC n.  relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador865.449/SC,
convocado do TJDFT –, Sexta Turma, julgado em  DJe de 24/6/2024,  26/6/2024;
AgRg no HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,887.255/PB,
Quinta Turma, julgado em  DJe de  AgRg no HC n.  18/3/2024,  20/3/2024;

 relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em831.891/PB,
 DJe de  e AgRg no HC n.  relatora Ministra12/12/2023,  15/12/2023; 848.280/SP,

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em  DJe de 2/10/2023,  5/10/2023.

A dupla impugnação não pode ser admitida para que sejam
preservados os limites do exercício da jurisdição, inexistindo prejuízo para a
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parte interessada, uma vez que, caso eventualmente houvesse sido constada
ilegalidade flagrante, a ordem teria sido concedida de ofício naqueles autos.

Ademais, conforme consignado na decisão impugnada, no recurso
especial interposto pelo recorrente reconheceu-se que a matéria controvertida
foi afetada para julgamento sob rito dos recursos repetitivos, constante do Tema
n. 1.357 do STJ. No ponto:

Definir se é possível a concessão do benefício da remição penal,
por aprovação no  quando o sentenciadoENEM/ENCCEJA,
tenha concluído o ensino médio anteriormente ao início do
cumprimento da pena.

Dessa forma, não há falar em flagrante ilegalidade que poderia ser
sanada de imediato, apta a ensejar a concessão, de ofício, da ordem de habeas

.corpus

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.077.507 / SP

Número Registro: 2026/0074599-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL
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Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ISADORA AMENDOLA 
ADVOGADOS : LUCIANA CRISTINA NOGUEIRA DA SILVA - SP335471

ISADORA AMÊNDOLA - SP376081
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : FABIO LUIS GARCIA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a 27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 27 de maio de 2026
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